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  INTRODUÇÃO 
Conceito de Direito Subjetivo


  Olá, eu sou o professor Bruno Zampier e agora nós vamos estudar a parte geral do Código Civil, a parte geral que é o tema principal desta disciplina. Quando a gente pensa no estudo da parte geral, é importante a gente observar que os conceitos, os institutos que ali estão presentes, eles serão fundamentais para a compreensão do próprio direito civil, do direito obrigacional, do direito contratual, da responsabilidade civil, do direito das coisas, do direito de família, do direito das sucessões. E, além disso, o estudo da parte geral também vai nos auxiliar bastante à compreensão dos demais ramos do direito. Afinal de contas, muito daquilo que a gente aprende na parte geral será utilizado para o entendimento do direito administrativo, do direito processual, do direito do consumidor, do direito empresarial, entre outras disciplinas do mundo jurídico. Para a gente começar muito bem o estudo da parte geral, eu proponho que nós possamos entender dois conceitos principais, que muitas vezes são pouco explorados na universidade.


  Vamos lá? O primeiro conceito que eu queria trabalhar com vocês é exatamente o conceito de direito subjetivo. Sem um entendimento do que é ou do que seja o direito subjetivo, normalmente o aluno tem dificuldades de compreender a lógica, de desenvolver raciocínios no âmbito do direito civil. O que seria então Direito subjetivo. Vamos pensar juntos. Quando a gente fala da norma jurídica, aquela norma que determina ou que possibilita que cada um de nós, que cada pessoa, possa adotar um tipo de comportamento, a gente deve entender que essa norma nos concede, então, um espaço para atuarmos conforme os nossos interesses. Você que está me ouvindo, não é obrigado a me ouvir, você exerce a faculdade de me ouvir. Logo, devemos entender que a norma jurídica nos concede espaços para desenvolvermos os nossos interesses próprios. E é exatamente essa a perspectiva dos direitos subjetivos. Todos nós somos titulares de direitos subjetivos. Todas as pessoas naturais e também as pessoas jurídicas são titulares de direitos subjetivos. Ou seja, a norma jurídica possibilita a todos nós um espaço de atuação conforme a nossa vontade, buscando alcançar um determinado interesse, um interesse nosso, um interesse próprio. Então, a gente pode entender, em resumo, que direito subjetivo seria a facultas agende, ou seja, a faculdade de agir conforme a nossa vontade na busca da satisfação de um interesse nosso. Ou seja, o direito subjetivo é a máxima expressão da nossa vontade individual que, ao ser manifestada, buscará um determinado resultado.
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